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Conteúdo do documento   

Este documento apresenta as ferramentas transversais de apoio à implementação do Plano de 

Energia e Mudanças Climáticas de Minas Gerais (PEMC). De maneira sucinta são descritas as 

justificativas para adoção das ferramentas, escopo de atuação, níveis de transversalidade, 

objetivos principais, cronogramas de implantação e mecanismos coordenação previstos.  

Elaboração do documento 

Este documento foi construído considerando os estudos que compõem o diagnóstico e os 

cenários do PEMC, a experiência das oficinas institucionais e regionais durante o processo 

participativo de 2014, as parcerias estratégicas de órgãos do Estado de Minas Gerais e outras 

experiências estaduais e internacionais para elaboração de políticas energéticas e climáticas 

em escalas regionais.   
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INTRODUÇĀO 

As mudanças climáticas provocadas pelo crescente aumento das emissões de gases de efeito 

estufa (GEE) já são uma realidade e seus impactos e custos estão cada vez mais condicionados 

ao nível de adaptação local, bem como ao grau de transição para a economia de baixo carbono 

dos territórios1. 

Para o estado de Minas Gerais, além dos danos e prejuízos decorrentes de eventos climáticos 

extremos já sentidos (cerca de 12,8 bilhões de reais contabilizados desde 2008 por episódios 

de seca e fortes chuvas)2, estima-se de forma conservadora, que se nada for feito, os custos 

dos impactos decorrentes das mudanças climáticas para a economia estadual podem alcançar, 

nas próximas décadas, cerca de R$ 450 bilhões sem considerarmos os impactos de eventos 

extremos1.  

Diante da magnitude dessas ameaças, o Estado tem como estratégia prioritária a elaboração 

e implementação do Plano de Energia e Mudanças Climáticas de Minas Gerais (PEMC)3. O 

PEMC é uma política pública de médio-longo prazo (2020-2030), construída por meio de um 

processo participativo 4 , que tem como objetivos principais promover a transição para a 

economia de baixo carbono, reduzir a vulnerabilidade às mudanças climáticas no território 

mineiro e articular com coerência as diferentes iniciativas já desenvolvidas e planejadas, 

dentro de uma estratégia territorial integrada.  

Para consecução desses objetivos faz-se necessário um alto nível de coordenação por parte 

dos órgãos estaduais, uma vez que as mudanças climáticas configuram um problema 

transversal complexo, cujas causas (e soluções) perpassam vários setores (energia, agricultura, 

transportes, indústria, saneamento, etc.), que por sua vez apresentam diferentes prioridades 

e conjuntos distintos de atores e interesses.  

Em função dessa transversalidade, o PEMC abrange todos os setores socioeconômicos que 

tenham impacto sobre as emissões de GEE e/ou que sofram os efeitos das mudanças climáticas 

no estado e prevê a adoção de diretrizes e ações considerando os setores Energia; Agricultura, 

Florestas e outros Usos do Solo (AFOLU); Transportes; Indústria; Resíduos e Adaptação e 

Recursos Naturais. 

Dessa forma, a natureza multisetorial do PEMC requer ações coordenadas e apoiadas em 

ferramentas transversais de apoio à tomada de decisão que integrem mitigação (redução da 

                                                           

1 Fundação Estadual do Meio Ambiente. Avaliação de impactos de mudanças climáticas sobre a economia 

mineira: relatório resumo. Belo Horizonte: FEAM, 2011 
2 Plano de Emergência Pluviométrica 2014/2015 e Plano de Convivência com a Seca /2014 – Defesa Civil, Gabinete 

Militar do Governador do Estado de Minas Gerais. 
3 Plano Mineiro de Desenvolvimento Integrado 2011-2030 
4 Plano de Energia e Mudanças Climáticas de Minas Gerais: Diretrizes para o processo participativo 
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intensidade de emissões de GEE) e adaptação (redução da vulnerabilidade do território aos 

efeitos adversos da mudança do clima) avaliando-se os possíveis impactos nos diferentes 

setores, regiões e níveis de governança.  A Figura 1 apresenta as ferramentas propostas: 

 

 

Figura 1 - Ferramentas transversais do Plano de Energia e Mudanças Climáticas de Minas Gerais 

 

As ferramentas foram desenvolvidas considerando as experiências internacionais 

(notadamente da Região de Nord-Pas de Calais e Agência Francesa de Meio Ambiente e Gestão 

da Energia - ADEME), nacionais e estaduais, além das necessidades para implementação, 

monitoramento e governança levantadas durante o processo participativo para elaboração do 

PEMC.  

As ferramentas são consideradas transversais por: abordarem simultaneamente mitigação e 

adaptação às mudanças climáticas; perpassarem diferentes setores (energia, indústria, 

agricultura, resíduos, transporte, etc.), atores sociais (setor privado, público e organizações 

não governamentais), níveis de governança (internacional, federal, estadual e municipal); e se 

articularem entre si. 

As próximas seções apresentam as justificativas para adoção das ferramentas, escopos, 

objetivos pretendidos, articulação, cronogramas de implantação e mecanismos coordenação 

previstos. 
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OBSERVATÓRIO CLIMA E ENERGIA DE MINAS GERAIS 

Compromissos nacionais e internacionais para redução de GEE e o monitoramento das 

políticas climáticas no âmbito das Nações Unidas fornecem uma visão global do perfil 

energético e emissões de GEE em nível nacional. No entanto, geralmente os dados nacionais 

não são suficientes para subsidiar a definição de ações locais e acompanhamento das 

estratégias e políticas regionais, como no caso do Plano de Energia e Mudanças Climáticas de 

Minas Gerais (PEMC). 

Nesse contexto, é oportuno coletar, consolidar e divulgar dados sobre consumo, demanda e 

produção de energia, emissões de GEE, vulnerabilidade e impacto das ações de combate às 

mudanças climáticas no território mineiro, por meio da criação de um observatório estadual, 

a fim de estabelecer uma base técnica para monitoramento do PEMC e impulsionar um 

compartilhamento de informações entre as partes interessadas. Essa iniciativa reforça a 

estratégia de todas as esferas de governo e sociedade em geral buscarem conjuntamente 

soluções para redução das emissões de GEE e promoção de um desenvolvimento resiliente e 

de baixo carbono. 

Adicionalmente, observatórios regionais podem contribuir fortemente para a construção de 

um modelo de governança mais participativo e um quadro de referência para a identificação 

de áreas de responsabilidades e prioridades para a ação. 

Um observatório pode possuir vários propósitos, diferentes estruturas de governança, 

métodos de geração e disseminação de conhecimento, infraestrutura, modelos de 

financiamento e escopo de monitoramento (emissões de GEE, uso da energia, poluição do ar, 

dados georreferenciados, etc.). Além disso, a implementação do observatório poderá ser feita 

gradualmente, a partir do estabelecimento de módulos e objetivos específicos ao longo do 

tempo5. 

No caso do Observatório “Clima e Energia de Minas Gerais”, inicialmente foram definidos três 

objetivos fundamentais: 

 Monitorar e reportar as emissões e indicadores de intensidade de GEE de Minas Gerais: 

elaborar, publicar e divulgar estimativas, indicadores e projeções de emissões e remoções 

de GEE para o território estadual com periodicidade bianual, considerando as melhores 

                                                           

5 Climatic Regions. Guideline Manual for the Observation of Greenhouse Gas Emissions. 2011. Acesso em 

www.climactregions.eu 
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práticas, fatores de emissão e ferramentas para elaboração de inventários e cenários de 

emissões de GEE adaptadas ao contexto estadual. 

 Avaliar a vulnerabilidade do território estadual às mudanças climáticas: sistematizar e 

atualizar os indicadores de sensibilidade, exposição e capacidade de adaptação às 

mudanças climáticas para o estado de Minas Gerais a cada três anos6. 

 Acompanhar o andamento do PEMC: monitorar, mensurar e divulgar os impactos das 

ações setoriais e transversais do PEMC considerando os objetivos estratégicos, metas e 

potenciais de mitigação de GEE previstos no Plano.  

Para consecução de cada um dos objetivos, o Observatório adotará uma estratégia apoiada no 

processo de aprendizagem contínua, por meio da troca de experiências e boas práticas com a 

rede de parceiros no âmbito estadual, nacional e internacional, e em particular com o 

Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação7, com o Sistema de Estimativa de Emissões de 

GEE (SEEG), com o Observatório do Clima do Conselho Regional de Nord Pas de Calais/França 

e com a Agência Francesa de Meio Ambiente e Gestão da Energia (ADEME). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           

6 Plano de Energia e Mudanças Climáticas de Minas Gerais: Estudo de vulnerabilidade regional às mudanças 

climáticas. Acesso em http://pemc.meioambiente.mg.gov.br/pt/perfil-do-estado/adaptacao 
7 Responsável pelas Estimativas Anuais de Emissões de Gases de Efeito Estufa no Brasil 

Observatório Clima e 
Energia de Minas Gerais 

Gov. Federal 

Sindicatos e 
Associações 

Secretarias 
de Estado 

Municípios Municípios 

Observatório 
NPDC e ADEME 

(França) 

ONGs ONGs 

Figura 2 - Arranjo institucional e trocas previstas para o Observatório Clima e Energia de 

Minas Gerais 
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Durante o processo participativo para elaboração do PEMC, vários atores evidenciaram a 

existência de importantes questões transversais (e retroalimentações) entre mitigação das 

mudanças climáticas e opções de adaptação, preservação do capital natural e 

desenvolvimento socioeconômico. Nesse sentido, propõe-se que o Observatório Clima e 

Energia de Minas Gerais monitore um conjunto mais abrangente de indicadores setoriais e 

transversais baseados no conceito de economia verde8, com o objetivo de orientar a avaliação 

e revisão periódica do PEMC como instrumento de planejamento territorial. 

Na Tabela 1 é fornecida uma visão geral dos indicadores de economia verde selecionados para 

cada um dos setores cobertos pelo PEMC. 

 

Tabela 1 - Indicadores de Economia Verde do Plano de Energia e Mudanças Climáticas de Minas Gerais 

SETOR 
IDENTIFICAÇÃO DE 

TENDÊNCIAS 
ACOMPANHAMENTO DAS 

POLÍTICAS 
MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

AFOLU 

- Precipitação (mm/ano) 
- Secas (episódio de 

seca/ano) 
- Produção agrícola 

(ton/ano) 
- Cobertura vegetal nativa 

(ha) 
- Emissões líquidas de GEE 

(tCO2e) 

- Aumento de áreas protegidas (ha) 
- Redução do desmatamento (%) 
- PSA (pagamento por serviços 

ambientais): recursos transferidos 
(R$/ano e/ou R$/ha) 

- Crédito para agricultura de baixo 
carbono (R$/ano) 

- Investimentos em restauração 
ambiental (R$/ano e/ou R$/ha) 

- Aumento da oferta de água 
(L/ano) 

- PIB agrícola (R$/ano) 
- Emprego e renda oriunda das 

atividades de restauração 
ambiental (pessoas/ano, 
R$/ano) 

- Colheita anual de produtos 
madeireiros (m3/ano) 

- Emissões líquidas de GEE 
(tCO2e) 

Energia 

- Consumo de 
combustíveis fósseis 
(Toe/ano, R$/ano ou % 
do PIB) 

- Participação de energias 
renováveis (%) 

- Emissões de CO2 
(tCO2e/ano) 

- Incentivos para produção de 
energias renováveis (R$/KWh) 

- Investimento em energias 
renováveis (R$/ano, % do PIB) 

- Eficiência Energética (% de 
aumento da eficiência) 

- Intensidade de emissões de 
GEE  (tCO2e/Toe) 

- Geração de emprego e renda 
de energias renováveis 
(pessoas/ano, R$/ano) 

- Consumo energético per capita 
(tep/pessoa/ano) 

Indústria 

- Intensidade energética 
(PIB/Toe) 

- Consumo de energia 
renovável (Toe/ano) 

- PIB industrial (R$/ano 
ou % do PIB total) 

- Investimento em energia 
renovável (R$/ano, % do PIB) 

- Eficiência Energética: (% de 
redução de energia) 

- Incentivos para produção de 
energias renováveis (R$/KWh) 

- Intensidade de emissões de 
GEE  (tCO2e/Toe) 

- PIB industrial (R$/ano) 
- Custo médio da energia 

(R$/ano) 

Resíduos 

- Geração de resíduos 
(ton/ano) 

- Geração de energia 
(MWh/ano) 

- Coleta, reciclagem e 
reuso de resíduos 
(ton/ano, %) 

- Metas de coleta, reciclagem e 
reuso de resíduos (%) 

- Incentivos para coleta, reciclagem 
e reuso de resíduos (R$/ano, 
ton/ano) 

- Reciclagem e reuso de resíduos 
(%) 

- Redução da contaminação 
hídrica por resíduos (%) 

- Geração de emprego e renda 
da reciclagem (pessoas/ano, 
R$/ano) 

- Emissões de GEE (tCO2e/ano) 

                                                           

8 UNEP. (2014). Using Indicators for Green Economy Policymaking. 
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Transporte 

- Emissões de GEE 
(tCO2e/ano) 

- Passageiros/km em 
sistemas de transporte 

público 

- Investimentos em  transporte 
público (R$/ano) 

- Incentivos para combustíveis 
fósseis e biocombustíveis 

(R$/ano) 

- Mortes no transporte 
rodoviário (pessoas/ano) 

- Custos de transporte 
(R$/ano) 

- Intensidade de emissões de 
GEE (tCO2e/ano) 

 

Os recursos financeiros para a criação e implementação do Observatório Clima e Energia de 

Minas Gerais serão providos pelo orçamento governamental (PPAG 2012-2015), com 

possibilidade de apoio por parte de fundos nacionais e outras parcerias. 

O cronograma de implantação e operação pode ser visualizado no quadro abaixo: 

 

 Ano 2015 2016 2017 2018 

 Semestre 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 

A
tiv

id
a

d
e

s 

Definição das metodologias, ferramentas de cálculos e 
formato das informações.  

x        

Formatação da rede de parceiros do Observatório   x       

Identificação e coleta dos dados junto aos parceiros   x      

Elaboração das estimativas de emissões e remoções de GEE    x     

Publicação e divulgação dos relatórios    x     

Customização e atualização da metodologia de avaliação de 
vulnerabilidade territorial 

    x    

Identificação e coleta dos dados junto aos parceiros     x    

Elaboração do estudo de vulnerabilidade regional às mudanças 
climáticas (com avaliação no nível municipal) 

     x   

Publicação e divulgação dos relatórios      x   

Avaliação dos resultados preliminares do PEMC       x  

Publicação e divulgação do Relatório de Avaliação do PEMC e 
Relatório de Atividades do Observatório 

       x 

 

DINÂMICA CLIMÁTICA REGIONAL 

Uma característica marcante das mudanças climáticas e dos seus impactos é a multiplicidade 

de atores sociais envolvidos, que por consequência, trazem diferentes perspectivas e 

interesses que se sobrepõem em distintas escalas (global, nacional, regional, estadual e local) 

para o enfrentamento do fenômeno. Essa diversidade implica na necessidade de inovação 

institucional e na gestão participativa que contemple uma ampla gama de abordagens e 

soluções. 
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Geralmente as soluções de combate às mudanças climáticas definidas nacionalmente (de cima 

para baixo ou top-down) e acordos mundiais são insuficientes para desencadear e coordenar 

ações efetivas de mitigação e adaptação no nível regional e local e precisam ser 

complementadas com abordagens de baixo para cima (“bottom-up”) considerando as 

necessidades de um aprimoramento nos modelos de governança territorial9. 

É inevitável que qualquer política ou medida que vise reduzir as emissões de GEE ou promover 

a adaptação no território interaja com outras políticas. Quando as empresas, agricultores ou 

outros atores sociais agem em função de regulamentações ou incentivos com objetivos de 

combate às mudanças climáticas, suas ações são influenciadas e também influenciam outras 

políticas públicas vigentes (retroalimentações)10.  

O combate às mudanças climáticas em um território requer, portanto, o envolvimento e a 

participação ativa de diferentes partes interessadas, como comunidades locais, empresas, 

agricultores, formuladores de políticas públicas, tomadores de decisão (em todos os níveis), 

universidades, organizações não governamentais, entre outros.  

Nesse contexto, os níveis regionais (estaduais) e locais (municipais) representam terrenos 

férteis para estabelecimento de novos modelos de governança, por estarem mais próximos 

das necessidades, recursos e expectativas dos atores do território, inclusive as demandas locais 

relacionadas às mudanças climáticas e a busca por um desenvolvimento sustentável4.  

Com relação à descentralização das ações, também é fundamental o engajamento e 

participação dos diversos atores no processo de formulação de ações e tomada de decisão em 

um processo de aprendizado social, que se possa lidar melhor com os novos (e dinâmicos) 

desafios e oportunidades decorrentes das mudanças climáticas. 

Assim, faz-se necessário a busca por um modelo de governança 

multi-nível baseada na integração da dimensão climática nas 

políticas públicas e integração das próprias políticas públicas, a fim 

de maximizar as sinergias e minimizar as ineficiências, a partir de 

um processo contínuo de engajamento, envolvimento e gestão 

participativa dos atores regionais e locais.  

Diante desse desafio, o PEMC propõe um novo modelo de governança "climática" a partir das 

lições aprendidas no processo participativo para elaboração do próprio Plano (oficinas 

                                                           

9 Tàbara, 2011. Integrated climate governance in regions? Assessing Catalonia’s performance using the ‘climate 

learning ladder’. Reg Environ Change (2011) 11:259–270 
10 Mickwitz et al., 2009. Climate Policy Integration, Coherence and Governance. PEER Report No 2 



 

 

13 

Ferramentas transversais 

 

institucionais e regionais) associadas às experiências de 

regionalização, participação democrática e governança ''em 

rede'' já desenvolvidas ou em desenvolvimento no Estado de 

Minas Gerais. 

Dentro dessa proposta, as oficinas institucionais devem 

promover a articulação horizontal e sistêmica dos órgãos governamentais estaduais, por meio 

do compartilhamento de informações e do alinhamento estratégico na busca de objetivos 

comuns e específicos do PEMC. Dessa forma, caberá aos Grupos de Trabalho que compõem as 

oficinas, promover a articulação coerente das diferentes iniciativas, dentro de uma estratégia 

territorial integrada. 

A princípio recomenda-se que as oficinas institucionais mantenham o formato utilizado no 

processo participativo do PEMC em 2014 (Tabela 2). 

 

Tabela 2 - Grupos de trabalho propostos para a dinâmica climática de Minas Gerais 

Grupo de Trabalho Eixos Temáticos Participantes 

Agropecuária 

Agricultura e pecuária de baixo 
carbono, silvicultura, irrigação, 
Código Florestal, incentivos, perdas 
na cadeia produtiva, florestas 
plantadas, etc. 

SEMAD, FEAM, IEF, IGAM, SEAPA, 
EMATER, EPAMIG, RURALMINAS, 
SECTES, outros a serem 
identificados. 

Processos Industriais 

Produção de ferro-gusa e aço, 
cimento, cal, alumínio, eficiência 
energética, energias renováveis, 
produtos, materiais e tecnologias de 
baixo carbono, cadeia produtiva do 
carvão vegetal etc. 

SEMAD, FEAM, SEDE, INDI, 
SEAPA, SECTES, outros a serem 
identificados. 

Energia 

Eficiência energética, uso da energia, 
políticas de incentivos, geração e 
distribuição, geração distribuída, 
biocombustíveis, energia eólica, 
energia solar, petróleo e gás, 
aproveitamento energético de 
resíduos, etc. 

SEMAD, FEAM, SEDE, CEMIG, 
GASMIG, INDI, COHAB, BDMG, 
SECTES, FAPEMIG, outros a serem 
identificados. 

Resíduos e Efluentes 

Resíduos sólidos urbanos e 
industriais, efluentes domésticos e 
industriais, tecnologias de 
tratamento e disposição, etc. 

FEAM, SEDRU, COPASA, ARMBH, 
BDMG, ARSAE, SECTES, outros a 
serem identificados. 

Transporte 

Modais de transporte, infraestrutura 
existente e planejada, tecnologias de 
baixo carbono, investimentos, 
incentivos, eficiência energética, 
combustíveis etc. 

SEMAD, FEAM, SETOP, RMBH, 
DETRAN, SECTES, outros a serem 
identificados. 

Recursos Naturais (Adaptação às 
Mudanças Climáticas) 

Biodiversidade, uso do solo, 
florestas nativas, recursos hídricos 
etc. 

SEMAD, FEAM, COPASA, SEAPA, 
IEF, IGAM, Hidroex, 
SEDVAN/IDENE, SECTES, 
FAPEMIG, outros a serem 
identificados. 
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Adicionalmente, em vista das necessidades de articulação governamental e não 

governamental para tratamento das especificidades setoriais e sub-setoriais devem ser 

planejados encontros com participação de associações e organizações setoriais no âmbito das 

oficinas institucionais (agendas setoriais).  

No tocante ao processo de regionalização e 

participação democrática, propõe-se que as oficinas 

regionais representam um espaço permanente e 

institucionalizado para o debate, confronto de 

ideias, concertação e busca de consenso quanto às 

necessidades, desafios e oportunidades das 10 

regiões de planejamento do Estado. Em função da 

dimensão territorial, será priorizada a participação 

da sociedade civil organizada e autoridades com atuação local (municípios, unidades 

descentralizadas de órgãos estaduais e nacionais). Os municípios polo das regiões deverão ser 

priorizados para realização dos encontros dadas as facilidades de infraestrutura, logística e 

capacidade de atração dos outros atores. 

Da mesma forma que as oficinas institucionais, recomenda-se um agrupamento dos atores do 

território conforme realizado no processo participativo de 2014: 

 Microrregiões, municípios e autoridades locais; 

 Associações, sindicatos e federações (setor produtivo) 

 Universidade e institutos de pesquisa 

 ONGs, associações e terceiro setor (sociedade civil)  

Com o intuito de inserir a regionalização e a participação da sociedade civil organizada nas 

decisões governamentais, as discussões e resultados das oficinas regionais serão pautados nas 

oficinas institucionais. Na primeira fase de implementação desse modelo de governança 

(2015-2018), propõe-se que as oficinas regionais definam 5 prioridades para mitigação e 

adaptação às mudanças climáticas nas respectivas regiões de planejamento. 

As oficinas regionais, potencialmente, poderão ainda captar demandas passíveis de solução 

por meio de parcerias locais, como iniciativas de organizações sociais ou não governamentais; 

prefeituras; consórcios locais; emendas parlamentares ou movimentos sociais.  

Entretanto, um grande desafio consiste na participação e integração dos cidadãos diretamente 

nessa estrutura de governança. Para isso, a Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) deve 

se articular com a Assembleia Legislativa de Minas Gerais e outras instituições com expertise 

em mecanismos de participação popular, visando estabelecer fóruns e espaços de diálogo com 

os cidadãos para que suas perspectivas possam ser levadas às oficinas institucionais.  
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Em resumo, o modelo de governança proposto intitulado aqui de “Dinâmica Climática de 

Minas Gerais” possui os seguintes objetivos principais: 

 Garantir o processo contínuo e dinâmico de debate social, acompanhamento e 

avaliação do PEMC. 

 Inserir a regionalização e a participação social nas decisões governamentais 

relacionadas às mudanças climáticas. 

 Contribuir para a modificação da cultura dos órgãos e da sociedade, inserindo a lógica 

da intersetorialidade e transversalidade. 

 Criar uma nova interface entre a estratégia central e as unidades de planejamento 

regional.  

Os recursos financeiros para a criação e implementação da Dinâmica Climática de Minas Gerais 

serão providos pelo orçamento governamental (PPAG 2012-2015), com possibilidade de apoio 

por parte de fundos nacionais e outras parcerias. 

O cronograma de implantação e operação encontra-se no quadro abaixo: 

 

 Ano 2015 2016 2017 2018 

 Semestre 1º 2º 1º 2º 1º 2º 1º 2º 

A
tiv

id
a

d
e

s 

Institucionalização dos Grupos de Trabalho (GT) 
governamentais 

x  x  x  x  

Planejamento logístico e solicitação de recursos para custeio 
das atividades 

x  x  x  x  

Definição do calendário das oficinas institucionais x  x  x  x  

Definição do calendário das oficinas regionais x  x  x  x  

Chamada pública e definição do calendário das agendas 
setoriais 

 x  x  x  x 

Realização das oficinas institucionais e regionais  x  x  x  x 

Encontro anual  x  x  x  x 

 

REDE MINEIRA DE PESQUISA EM MUDANÇAS CLIMÁTICAS  

Além da necessidade contínua de ampliação e difusão de conhecimento científico relacionado 

ao fenômeno das mudanças climáticas e suas implicações para Minas Gerais, é de grande 

importância que as opções de mitigação e adaptação previstas no PEMC fundamentem-se em 

bases científicas sólidas. 

Em âmbito nacional, conta-se com a Rede Brasileira de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas 

Globais (Rede CLIMA), instituída pelo Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI), que 
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tem como objetivo principal gerar e disseminar conhecimentos para que o Brasil possa 

responder aos desafios representados pelas causas e efeitos das mudanças climáticas globais.  

A Rede CLIMA envolve dezenas de grupos de pesquisa em universidades e institutos, e seu 

foco científico cobre questões relevantes das mudanças climáticas, notadamente:  

 a base científica das mudanças climáticas;  

 estudos de impactos, adaptação e vulnerabilidade para sistemas e setores relevantes; 

 desenvolvimento de conhecimento e tecnologias para a mitigação das mudanças 

climáticas. 

Em âmbito estadual, o edital de demanda induzida para pesquisas sobre mudanças climáticas 

no estado de Minas Gerais, lançado pela FAPEMIG em parceria com a FEAM em 2010, 

representa um marco para a temática em âmbito estadual. Foram aprovados e financiados 21 

(vinte e um) projetos de P&D, da ordem de 3 milhões de reais, que reuniram mais de cinquenta 

pesquisadores doutores de universidades sediadas em Minas Gerais, com participação de 

inúmeros mestres, bacharéis e estudantes de iniciação científica.  

Os projetos abordaram as seguintes áreas:  

 Monitoramento, análise e modelagem do clima;  

 Aprimoramento de inventários e métodos para realização de estimativas de gases de 

efeito estufa; 

 Opções para redução das emissões de gases de efeito estufa; 

 Impactos e adaptação às mudanças climáticas. 

A maioria dos relatórios finais de pesquisa já foi concluída com previsão de entrega de mais de 

180 produtos finais, que abordam artigos em revistas especializadas nacionais e internacionais, 

softwares, capítulos de livros, relatórios técnicos, dentre outros.  

A partir dessas experiências estaduais e nacionais, o PEMC prevê a criação de uma Rede 

Mineira de Pesquisa em Mudanças Climáticas (virtual), sob responsabilidade da Secretaria de 

Estado de Ciência e Tecnologia – SECTES, por meio da Fundação de Amparo à  Pesquisa do 

Estado de Minas Gerais - FAPEMIG,  em parceria com a Fundação Estadual do Meio Ambiente 

- FEAM, visando integrar as Entidades Científicas, Tecnológicas e de Inovação – ECTIs, sediadas 

no estado e cadastradas junto à FAPEMIG que incluam em suas agendas temas relacionados à 

mudança climática no território estadual.  

Como instrumentos da Rede Mineira estão previstas a disponibilização dos estudos e pesquisas 

em um sítio eletrônico e a publicação de editais de demanda induzida dentro de linhas 

temáticas prioritárias a critério da FAPEMIG e FEAM. Os conhecimentos gerados no âmbito da 

Rede Mineira poderão subsidiar também as estimativas de emissões de gases de efeito estufa 
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e compilação de informações relacionadas às mudanças climáticas do Observatório Clima e 

Energia a ser coordenado pela FEAM. 

O cronograma previsto de implantação e operação da Rede Mineira pode ser visualizado no 

quadro abaixo: 

 

 Ano 2015 

 Semestre 1º 2º 

A
tiv

id
a

d
e

s 

Elaboração do Planejamento Estratégico da Rede Mineira de Pesquisas 
em Mudanças Climáticas 

x  

Identificação das ECTIs, sediadas no Estado de Minas Gerais e 
cadastradas junto à FAPEMIG 

x  

Chamada Pública para participação na Rede Mineira de Pesquisas em 
Mudanças Climáticas 

 x 

Publicação 2º Edital de Pesquisas sobre Mudanças Climáticas  x 

 

 

PLATAFORMA CLIMA GERAIS 

O processo participativo regionalizado do PEMC evidenciou a importância dos municípios na 

implementação de projetos de baixo carbono ou de adaptação às mudanças climáticas para 

consecução dos objetivos principais do Plano. Em todas as oficinas regionais foram destacadas 

as necessidades de capacitação das prefeituras municipais e parceiros locais com relação ao 

tema energia e mudanças climáticas. 

Diante desse desafio e tendo em vista a quantidade de municípios no vasto território mineiro 

(853), a Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM) com apoio da Agência Francesa de 

Desenvolvimento (AFD), disponibiliza uma plataforma online para consolidação e 

disseminação de informações-chave voltadas aos gestores municipais. 

A plataforma online apresenta os seguintes objetivos: 

 Disponibilizar informações sobre os impactos das mudanças climáticas no território 

mineiro, através da divulgação do PEMC em formato de mensagens-chave, a fim de 

“traduzir” o conteúdo dos estudos técnicos para os formuladores de políticas públicas 

locais e tomadores de decisão.  

 Divulgar as boas práticas realizadas em Minas Gerais, no Brasil e no mundo, a fim 

apresentar aos municípios abordagens e soluções locais factíveis.  

 Indicar possíveis fontes de apoio técnico e financeiro para elaboração e 

implementação de projetos em escala local, por meio de um banco de dados dinâmico 
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cujo objetivo principal é simplificar o acesso dos municípios à informações práticas e 

relevantes; 

Uma primeira versão dessa plataforma estará 

disponível no dia 10/12 no seguinte link: 

www.clima-gerais.meioambiente.mg.gov.br. A 

FEAM ficará responsável para atualizar e ampliar 

o conteúdo disponível ao longo do tempo. 

 

 

FINANCIAMENTO PARA CLIMA 

A integração dos objetivos de mitigação e adaptação às mudanças climáticas nas políticas de 

desenvolvimento regional e local vai exigir dos governos estaduais e municipais um esforço 

adicional para mobilização e alocação dos recursos financeiros para que os projetos e 

intervenções sejam implementadas. 

Dessa forma, a disponibilização de mecanismos de financiamento acessíveis e com foco em 

mudanças climáticas representa um dos principais desafios para assegurar a transição para 

uma economia de baixo carbono e redução da vulnerabilidade à mudança do clima no estado 

de Minas Gerais.  

Nesse sentido, a FEAM com o apoio de parceiros estaduais, nacionais e internacionais manterá 

lista atualizada de mecanismos de financiamento aplicáveis às entidades governamentais e 

não governamentais mineiras na Plataforma Clima Gerais.  

Dentre os mecanismos previstos destaca-se a linha de financiamento “de clima” voltada para 

municípios do Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) em parceria com a Agência 

Francesa de Desenvolvimento (AFD). A linha de crédito de 50 milhões de euros, autorizada em 

2013, tem foco sobre os investimentos ou estudos para prevenção dos riscos climáticos atuais 

e futuros com redução das emissões de gases de efeito estufa nos setores de energia, gestão 

de resíduos e transporte e melhor gestão dos recursos. Esta é a primeira linha de crédito da 

AFD no Brasil e o primeiro financiamento cuja luta contra as alterações climáticas é o objeto 

principal. 

Esta cooperação com a AFD não só permite integrar na filosofia de ação do BDMG a variável 

"clima", mas também oferece a oportunidade de aumentar os investimentos municipais em 

áreas normalmente negligenciadas em pedidos de crédito. Considerando os desafios técnicos 

de elaboração das propostas municipais, uma assistência técnica será disponibilizada em 2015 

e 2016 visando subsidiar a elaboração de projetos. 

http://www.clima-gerais.meioambiente.mg.gov.br/
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O desafio da assistência técnica neste projeto é acompanhar o BDMG e os municípios 

candidatos para um bom desempenho da fase de enquadramento dos pedidos de 

financiamento para maximizar o uso da linha. A necessidade de capacitação do BDMG sobre 

aspectos relativos ao clima, como a capacitação dos municípios sobre estas questões e sobre 

a captação de financiamento para os setores ligados às mudanças climáticas, representam um 

desafio para a assistência técnica. 

Preliminarmente estão previstas as seguintes etapas: 

 Lançamento da chamada de projetos - fevereiro de 2015; 

 Oficinas de sensibilização às mudanças climáticas para os municípios e preparação 

para a concepção e estruturação de projetos - junho de 2015; 

 Apoio técnico aos municípios (revisão crítica das propostas, apoio para obtenção da 

documentação necessária) - entre julho de 2015 e julho de 2016; 

 Apoio técnico na elaboração de 1 (um) Plano de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos; 

1 (um) Plano de Transporte e Mobilidade e no máximo 5 (cinco) diagnósticos de 

eficiência energética. 

As oficinas de sensibilização às mudanças climáticas para os municípios deverão ser articuladas 

com as Oficinas Regionais do PEMC de modo a criar sinergias e economia de recursos 

governamentais. 

 

COOPERAÇÃO NACIONAL E INTERNACIONAL 

As mudanças climáticas encontram-se atualmente no centro dos debates nacionais e 

internacionais relacionados ao desenvolvimento sustentável, sendo um dos maiores desafios 

da humanidade. A natureza transnacional e transgeracional do fenômeno global contribuem 

ainda mais para o desafio de se criar um esforço coordenado efetivo para redução das 

emissões de GEE na atmosfera. 

De acordo com o último relatório de avaliação do Painel Internacional sobre Mudanças 

Climáticas (IPCC), uma redução efetiva do nível de emissões de modo a evitar as piores 

consequências climáticas não será alcançada se os agentes individuais agirem conforme seus 

próprios interesses, de forma independente, sendo que a solução passa necessariamente por 

uma ação coletiva em escala global11. 

                                                           

11 Painel Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas. "Climate Change 2014: Mitigation of Climate Change. 

Working Group III Contribution to the IPCC 5th Assessment Report. Final Draft 



 

 

20 

Ferramentas transversais 

 

Dessa forma, a cooperação internacional entre os países desenvolvidos, os países emergentes 

e os países em desenvolvimento, bem como as estratégias realizadas em nível territorial são 

elementos-chave para efetivamente reduzir as emissões de GEE e facilitar os acordos sobre a 

mudança climática no âmbito da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do 

Clima - UNFCCC. 

As relações entre o Estado de Minas Gerais e a Região Nord-Pas-de-Calais (NPDC) são um bom 

exemplo da cooperação bilateral entre o Brasil e a França. Em 2009, os dois governos 

assinaram um acordo de cooperação descentralizada, no âmbito do qual as questões 

ambientais, em particular a questão da mudança climática, são um assunto prioritário. 

A cooperação descentralizada resultou em um projeto de transferência de conhecimento e 

adaptação ao contexto mineiro da metodologia francesa de construção participativa de 

políticas climáticas. Esse projeto integrou também a Agência Francesa de Meio Ambiente e 

Gestão da Energia (ADEME), uma instituição de referência internacional em planejamento 

sobre mudanças climáticas. 

A existência de um Memorando de Entendimento Tripartite entre o Estado de Minas Gerais e 

os parceiros franceses acima fortalece ainda mais as oportunidades relacionadas à cooperação 

internacional. Dentre as ações futuras de cooperação destacam-se: 

 o desenvolvimento de metodologias e ferramentas para a implementação e 

monitoramento de políticas energéticas e climáticas (Observatório Clima e Energia de 

Minas Gerais);  

 As ações de sensibilização e mobilização da sociedade e engajamento das partes 

interessadas ao nível local (Dinâmica Climática de Minas Gerais);  

No âmbito nacional, o Núcleo de Articulação Federativa para o Clima (NAFC), instalado em 

2013, objetiva promover a harmonização e a troca de conhecimento sobre os instrumentos e 

as iniciativas em políticas de Mudança do Clima no Brasil. 

O Núcleo conta com a participação de representantes de todos os Estados e diversos Órgãos 

do Governo Federal. Atualmente, apresenta 3 Grupos de Trabalho (GT) em andamento: o GT 

Inventário, coordenado pelo Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação (MCTI) e pelo Estado 

de São Paulo; e o GT Relato de Emissões, coordenado pelo Ministério da Fazenda (MF) e Estado 

do Rio de Janeiro e o GT Adaptação, coordenado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA) e 

Estado de Minas Gerais. 

A partir dessas experiências em andamento, o NAFC se posiciona estrategicamente para se 

transformar em um instrumento de governança vertical entre o Governo Federal e o Estado 

de Minas Gerais, no âmbito do PEMC, possibilitando a integração de políticas setoriais e 
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territoriais, capacitação técnica, concertação federativa e potencialmente acesso a recursos 

financeiros. 

 


